
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.959 - SC (2014/0151257-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ AGUINALDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DAIANNA HELOISE HOPFNER E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 
COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O fato de a empresa fornecer ao empregado Equipamento de Proteção 
Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com 
a contagem de tempo especial, devendo este ser apreciado caso a caso.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou que a 
especialidade da atividade exercida pelo recorrido foi comprovada. Logo, é 
incabível, em Recurso Especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a 
eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Indispensável para o deslinde da controvérsia o reexame de fatos e provas, em 
especial dos laudos periciais, o que é vedado ao STJ, em Recurso Especial, por 
esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1351719 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.959 - SC (2014/0151257-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ AGUINALDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DAIANNA HELOISE HOPFNER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 454-456, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na aplicação das Súmulas 7, 83 e 211 do STJ.

A agravante sustenta, em suma, que:

Portanto, o que se presente é que esta Corte de Justiça decida se 
há alguma hipótese de a exposição habitual permanente a níveis de ruído acima 
dos limites de tolerância estabelecidos na legislação pertinente à matéria não ser 
considerada especial, como, por exemplo, a menção de efetiva neutralização dos 

efeitos pelo uso de EPI em laudo pericial (fl. 460, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.959 - SC (2014/0151257-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.8.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos, 

assentou que (fls. 318-320, e-STJ):

Todavia, em se tratando de análise de concessão de aposentadoria 
especial, não se cogita, no caso, dessa limitação.

Observa-se, ainda, quanto ao enquadramento das categorias 
profissionais, quedevem ser considerados os Decretos n.º 53.831/64 (Quadro 
Anexo - 2ª parte), n.º 72.771/73 (Quadro II do Anexo) e n.º 83.080/79 (Anexo II) 
até 28-04-1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por 
presunção legal, ressalvadas as exceções acima mencionadas. Já para o 
enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos n.º 
53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte), n.º 72.771/73 (Quadro I do Anexo) e n.º 
83.080/79 (Anexo I) até 05-03-1997, e os Decretos n.º 2.172/97 (Anexo IV) e n.º 
3.048/99 a partir de 06-03-1997, ressalvado o agente nocivo ruído, ao qual se 
aplica também o Decreto n.º 4.882/03. Além dessas hipóteses de enquadramento, 
sempre possível também a verificação da especialidade da atividade no caso 
concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula n.º 198 do extinto 
Tribunal Federal de Recursos (STJ, AGREsp n.º 228832/SC, Relator Ministro 
Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJU de 30-06-2 003).

Especificamente quanto ao agente nocivo ruído, o Quadro Anexo 
do Decreto nº 53.831, de 25-03-1964, o Quadro I do Decreto nº 72.771, de 
06-09-1973, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24-01-1979, o Anexo IV do 
Decreto nº 2.172, de 05-03-1997, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 
06-05-1999, alterado pelo Decreto nº 4.882, de 18-11-2003, consideram insalubres 
as atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 
85 e 90 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, nos termos 
abaixo:

Período Trabalhado Enquadramento Limites de Tolerância Até 
05.03.97 1. Anexo do Decreto nº 53.831/64; 2.

Anexo I do Decreto nº 83.080/79.
1. Superior a 80 dB; 2.
Superior a 90 dB.
De 06.03.97 a 06.05.99 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97. 

Superior a 90 dB.
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De 07.05.99 a 18.11.2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na 
redação original.

Superior a 90 dB.
A partir de 19.11.2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99 com a 

alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003.
Superior a 85 dB.
Embora a redução posterior do nível de ruído admissível como 

prejudicial à salubridade tecnicamente faça presumir ser ainda mais gravosa a 
situação prévia (a evolução das máquinas e das condições de trabalho tendem a 
melhorar as condições de trabalho), pacificou o egrégio Superior Tribunal de 
Justiça que devem limitar o reconhecimento da atividade especial os estritos 
parâmetros legais vigentes em cada época (RESP 1333511 - CASTRO MEIRA, 
e RESP 1381498 - MAURO CAMPBELL).

Revisando a jurisprudência desta Corte, providência do colegiado 
para a segurança jurídica da final decisão esperada, passa-se a adotar o critério 
da egrégia Corte Superior, de modo que é tida por especial a atividade exercida 
com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 
2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 
90 decibéis. Com a entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de 
tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis (AgRg no REsp 
1367806, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, vu 
28/05/2013), desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de 
perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário 
expedido pelo empregador.

No caso concreto, os períodos de atividade especial postulados 
estão assim detalhados:

Conforme já referido, o lapso de 01/11/1994 a 10/12/1998 foi 
reconhecido administrativamente como de atividade especial, contudo não foi 
computado e averbado pelo INSS (Evento 1 - PROCADM1).

Período: 11/12/1998 a 27/10/2010 Empresa: Adami S/A Madeiras 
Função/Atividades: Supervisor auxiliar de Onduladeira. As atividades consistiam 
em assumir e responsabilizar-se pela produção da Onduladeira no seu turno de 
trabalho, coordenar as pessoas e os processos, orientar na produção de papel 
ondulado, acompanhar a instalação das bobinas de papel e solicitar as 
manutenções e limpeza do setor.

Agentes nocivos: Ruído de 94,2 dB(A).
Enquadramento legal: Códigos 1.1.6 do Quadro Anexo do Decreto 

nº 53.831/64, 1.1.5 do Anexo I do Decreto 83.080/79 (ruído acima de 80 dB), 
2.0.1 do Anexo IV do Decreto n. 2.172/97 e 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n. 
3.048/1999 (ruído acima de 90 dB), e em virtude da alteração introduzida pelo 
Decreto n. 4.882/03 (ruído acima de 85 dB).

Provas: PPP (Evento 1 - PROCADMO3, fls. 27/28) Conclusão: 
Restou devidamente comprovado nos autos o exercício de atividade especial pela 
parte autora no período indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, em 
virtude de sua exposição, de forma habitual e permanente, ao agente nocivo 
referido. Assim, mantida a sentença no tópico.

Ressalte-se, ainda, que é perfeitamente possível o reconhecimento 
da especialidade da atividade, mesmo que não se saiba a quantidade exata de 
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tempo de exposição ao agente insalubre. Necessário, apenas, restar demonstrado 
que o segurado estava sujeito, diuturnamente, a condições prejudiciais à sua 
saúde. A propósito, a jurisprudência desta Corte, ipsis litteris:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE RURAL EM REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. INTERMITÊNCIA. 
(...) 3. Os requisitos da habitualidade e da permanência devem ser entendidos 
como não-eventualidade e efetividade da função insalutífera, continuidade e 
não-interrupção da exposição ao agente nocivo. A intermitência refere-se ao 
exercício da atividade em local insalubre de modo descontínuo, ou seja, somente 
em determinadas ocasiões. 4. Se o trabalhador desempenha diuturnamente suas 
funções em locais insalubres, mesmo que apenas em metade de sua jornada de 
trabalho, tem direito ao cômputo do tempo de serviço especial, porque estava 
exposto ao agente agressivo de modo constante, efetivo, habitual e permanente.

(AC nº 2000.04.01.073799-6/PR,TRF-4ª Região, 6ª Turma, Rel. 
Des. Federal Luiz Carlos de Castro Lugon , DJU 9-5-2001).

No que tange ao uso de equipamentos de proteção, é pacífico o 
entendimento deste Tribunal e também do Colendo Superior Tribunal de Justiça 
(REsp nº 462.858/RS, Relator Ministro Paulo Medina, Sexta Turma, DJU de 
08-05-2003) no sentido de que esses dispositivos não são suficientes para 
descaracterizar a especialidade da atividade, a não ser que comprovados, por 
meio de perícia técnica especializada, o uso permanente pelo empregado durante 
a jornada de trabalho e a sua real efetividade, o que não se verificou no presente 
caso.

De qualquer modo, convém consignar que a exposição habitual e 
permanente a níveis de ruído acima dos limites de tolerância estabelecidos na 
legislação pertinente à matéria sempre caracteriza a atividade como especial, 
independentemente da utilização ou não de EPI ou de menção, em laudo pericial, 
à neutralização de seus efeitos nocivos.

Assim, restou comprovado o exercício de atividade especial 
pelo autor nos períodos de 01/11/1994 a 10/12/1998 e 11/12/1998 a 
27/10/2010, os quais devem ser averbados pelo INSS.

Conclui-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
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VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. COMPROVAÇÃO DA 
NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O fato de a empresa fornecer ao empregado Equipamento de 
Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de 
aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo este ser apreciado 
caso a caso.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente 
consignou que a especialidade da atividade exercida pelo recorrido foi 
comprovada. Logo, é incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia 
do EPI para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem limitou-se a afirmar que 
no período de 07-11-88 a 14-12-06 o segurado esteve exposto a níveis de ruído 
superiores a 85 decibéis, sem precisar o valor exato. Logo, não há como aferir se 
durante esse período o segurado esteve submetido à pressão de ruído em níveis 
superiores a 90 decibéis.

4. Assim, é indispensável para o deslinde da controvérsia o 
reexame de fatos e provas, em especial dos laudos periciais, o que é vedado ao 
STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1399261/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2013)

Além disso, a irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de 

origem não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).
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5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

 
Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151257-8 AREsp 535.959 / SC

Números Origem:  50032204720124047211  SC-50032204720124047211

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ AGUINALDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DAIANNA HELOISE HOPFNER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ AGUINALDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DAIANNA HELOISE HOPFNER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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